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Judicialização da educação: 
regime de colaboração e rede de 
proteção social da criança e do adolescente

Rafaela Reis Azevedo de Oliveira*
& Beatriz de Basto Teixeira**

Resumo: Este artigo apresenta resultados de tese de doutorado que analisou as ações da Promo-
toria da Infância e Juventude, e dos Conselhos Tutelares para a garantia do acesso à educação 
infantil no município de Juiz de Fora (MG), que tramitaram entre 2009 e 2014. A pesquisa foi 
realizada por meio de revisão bibliográfica, análise documental e entrevistas semiestruturadas. 
Como resultados, aponta-se a dificuldade do município em garantir o acesso à educação infantil, 
sobretudo a subetapa de creches, e o cumprimento de metas estipuladas em política nacional de 
educação; a inoperância da rede de proteção social da criança e do adolescente; e o movimento 
de (des)judicialização da educação, haja vista a entrada em cena de um outro ator para a exigibi-
lidade do direito da criança: o Poder Legislativo.
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Tutelares. Poder Legislativo.
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Abstract: This article presents the results from a doctoral dissertation that analyzed the actions 
taken by the Office for the Protection of Children and Youth and the Child Protective Services, from 
2009 to 2013, in order to guarantee access to Early childhood education in the city of Juiz de Fora, 
Minas Gerais. The research was conducted by means of bibliographical review, documental analy-
ses and semi-structured interview. As examples of brief results, it is pointed out the city's difficulty 
in securing access to Early childhood education, especially to nursery schools, and fulfilling the 
goals established in national education guidelines; the ineffectiveness of the children and youth's 
social protection network; and the movement of (de)Judicialization of education, considering the 
participation of another actor for demanding children’s right: the legislative power.

Keywords: Judicialization of education. Collaboration scheme. Public Prosecutor's Office. Child Pro-
tective Services. Legislative Power.

A demanda judicial pela educação é uma ação bastante recorrente nos dias 
atuais. Pesquisas acadêmicas (Casagrande, 2008; Silveira, 2008; Vieira, 
2008; Cury et alii, 2009) e exploratórias nos endereços eletrônicos dos Mi-
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nistérios Públicos Estaduais, do Superior Tribunal de Justiça ou mesmo em jornais 
e revistas, permitem identificar uma crescente demanda dessa natureza. Isso de-
corre da ampliação de direitos dos indivíduos e de seus mecanismos de exigibi-
lidade e a ocorrência da inconstitucionalidade do não atendimento ao direito à 
educação. De fato, verificamos, na esfera judicial, demandas por acesso à escola 
pública, por transporte público para crianças e adolescentes, por garantia de ma-
terial didático, por merenda escolar e até por questões bastante específicas, como 
o acompanhamento de aluno por professor habilitado em Língua Brasileira de 
Sinais (Libras).

Ao observar a primeira etapa da Educação Básica – a Educação Infantil (EI), de zero 
aos 5 anos –, constata-se, de maneira geral, um crescimento de ações judiciais e 
de demandas aos órgãos municipais oriundas dos órgãos de defesa da criança e do 
adolescente, como são os Conselhos Tutelares (CT) e as Promotorias e Defensorias 
Públicas da Infância e Juventude. A demanda nessa etapa se caracteriza basica-
mente pela garantia de acesso, sobretudo em sua primeira subetapa, às creches, 
que atendem crianças de 0 a 3 anos (Correa, 2010; Mattos, 2014).

A essa demanda – que não é exclusiva de Juiz de Fora, mas observada em todo 
o território nacional – podem ser atribuídas algumas causas como a entrada da 
mulher no mercado de trabalho; a necessidade de guarda para as crianças; o fato 
de a Educação Infantil ter se tornado a primeira etapa da Educação Básica; de as 
creches terem saído do âmbito assistencial e passado ao educacional; o ativis-
mo judicial, haja vista os próprios dispositivos legais que o fazem defensor dos 
direitos sociais, quando se deparam com a inconstitucionalidade; a focalização 
de políticas educacionais, com a vinculação orçamentária para a etapa do Ensino 
Fundamental; a ampliação do tempo de escolaridade obrigatória, incluindo a eta-
pa pré-escolar e, ainda, o estabelecimento de metas de atendimento da Educação 
Infantil pelo Plano Nacional de Educação (PNE) (Kramer, 2006; Kulhmann Jr., 2004; 
Rosemberg, 1999).

Ao considerar as causas acima destacadas, nosso estudo procurou responder à 
seguinte questão: a atuação de Promotorias da Infância e Juventude, bem como 
dos Conselhos Tutelares, tem contribuído para a efetividade do direito ao acesso à 
Educação Infantil, quando ele se encontra lesado pelo poder público? Com o obje-
tivo de ajudar a responder a esta questão, este texto está organizado da seguinte 
forma: em um primeiro momento, constrói-se um panorama da Educação Infantil 
no Brasil; posteriormente, destaca o regime de colaboração, como mecanismo da 
Federação para a realização de políticas públicas educacionais; em um terceiro 
momento, apresenta-se a judicialização como mecanismo de garantia de direitos 
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sociais, com atenção especial ao direito à educação; e, por fim, discute-se o pro-
cesso de judicialização da Educação Infantil, tendo como base a pesquisa realizada 
no município mineiro já mencionado.

Educação Infantil: 
breve balanço das políticas públicas no Brasil

Há mais de uma década, Fúlvia Rosemberg (2002), ao discutir a atuação de orga-
nismos multilaterais e do Estado brasileiro nas políticas públicas para a Educação 
Infantil, caricaturou a primeira etapa da Educação Básica com o título de “Rainha da 
sucata”. Esse título teve como fundamento os investimentos ainda precários realiza-
dos pelos países em desenvolvimento nessa etapa de ensino. Além de “denunciar” 
esse baixo investimento, a autora destacava que, graças a isso, os espaços que re-
cebiam crianças eram, em sua maioria, inadequados; os profissionais que atuavam 
não eram devidamente qualificados; e os materiais pedagógicos também eram bas-
tante precários.

A Educação Infantil, apesar de ainda apresentar os problemas destacados por Ro-
semberg, passou por grandes avanços a partir da promulgação da Constituição Fe-
deral de 1988, que lançou um novo olhar sobre a criança pequena. O atendimento à 
infância, que estivera historicamente atrelado a uma concepção de assistência – ou 
até mesmo compensatória – é colocado na dimensão de um direito, o educacional. 
Conforme destaca Kramer, a criança, com a promulgação da Constituição, “deixa de 
ser alguém que não é (pelo menos nas discussões acadêmicas) e passa à condição 
de cidadã (pelo menos na letra da lei)” (Kramer, 1996: 17).

Dentre os avanços decorridos da Constituição Federal de 1988, destaca-se a organi-
zação de um quadro normativo abrangente, que se iniciou com a definição da Edu-
cação Infantil como a primeira etapa da Educação Básica na Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional de 1996. Anos depois, em 2009, com a disposição da Emenda 
Constitucional n.º 59, a etapa de escolarização obrigatória foi ampliada, passando a 
abranger dos 4 a 17 anos, ou seja, tornando a segunda subetapa da Educação Infan-
til, a pré-escola, como obrigatória e de direito público subjetivo. Na sequência, em 
2013, foi implementada a Lei n.º 12.796, que tornou a matrícula das crianças de 4 e 
5 anos obrigatória por parte dos pais.

A Educação Infantil também figurou nas políticas educacionais mais recentes, 
como no Plano Nacional de Educação. Tanto na edição 2001-2010, como na edição 
2014-2024, houve o estabelecimento de metas de atendimento para suas duas su-
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betapas – creche e pré-escola. Identificou-se que, na execução do Plano Nacional 
de Educação (2001-2010), estavam previstos percentuais de atendimento tanto 
para a primeira como para a segunda subetapa, que não foram alcançados pela 
maioria dos municípios. No Plano Nacional de Educação (2001-2010) a meta de 
acesso era ampliar a oferta de Educação Infantil de forma que 50% da população 
de até 3 anos e 80% das crianças de 4 a 5 anos fossem atendidas até o final da 
década. Ao final de 2010, a meta para a pré-escola havia sido conquistada, visto 
que 80% das crianças estavam matriculadas, contudo, nas creches, apenas 18%. 
Assim, no Plano Nacional de Educação 2014-2024, redefiniram-se as metas, sendo 
que para crianças de 4 e 5 anos era universalizar o atendimento no ano de 2016 
e atender 50% das crianças de 0 a 3 anos de idade até o ano final de vigência do 
Plano, em 2024.

Sabe-se que o atendimento à pré-escola se encontra em vias de universalização 
em boa parte dos municípios brasileiros, já que, desde a execução do Plano Nacio-
nal de Educação 2001-2010, tem havido esforços no sentido de ampliar a rede de 
atendimento. Ocorre, todavia, que o grande gargalo da Educação Infantil tem sido 
a subetapa de creches. Além de ser a aquela com maior déficit de atendimento 
em todo o país, é a que demanda maiores recursos financeiros, haja vista a neces-
sidade de uma infraestrutura adequada ao atendimento de bebês e a demanda 
por atendimento em tempo integral pela maior parte das famílias (Pinto, 2009).

Outro aspecto a ser destacado foi a inclusão da Educação Infantil no Fundo de Ma-
nutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais 
da Educação, o Fundeb. A inclusão da etapa no Fundeb é um ganho significativo, 
tendo em vista que os investimentos na Educação Infantil foram sempre residuais, 
sobretudo durante a vigência do Fundef, que era destinado à única etapa então 
obrigatória, o Ensino Fundamental. Muitos municípios admitiram – como no caso 
de Juiz de Fora (MG) – que a grande demanda de acesso à Educação Infantil e o não 
investimento público nessa etapa se deram em função do que estava definido como 
prioridade de atendimento naquele momento.

No que compete à formação de profissionais que atuarão na Educação Infantil, a 
legislação previu a formação em nível superior (licenciatura em pedagogia), sendo 
admitida a formação em nível médio, na modalidade Normal. A Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Brasileira (LDB), que trouxe esse dispositivo, ao fazer isso, equi-
parou a formação dos profissionais da Educação Infantil à dos profissionais dos pri-
meiros anos do Ensino Fundamental, compreendendo, desse modo, sua inclusão 
em um plano de carreira, a disponibilidade de formação continuada oferecida pelos 
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municípios e a definição de um piso salarial. A lei previu, ainda, a valorização desses 
profissionais em termos de seleção e contratação.

Por fim, destacam-se dentre os avanços para a Educação Infantil, a definição das 
Diretrizes Curriculares Nacionais e Referenciais Curriculares Nacionais para a Edu-
cação Infantil. A definição dessas Diretrizes e Referenciais Curriculares coloca, em 
definitivo, a Educação Infantil sob a guarda da Educação, a partir da definição de 
objetivos específicos para cada subetapa. Embora não seja o foco do trabalho, 
ressalta-se que esses componentes curriculares definidos não vieram isentos de 
um debate acalorado em torno do tema. O grande dilema é pensar a concepção 
de ensino que está sendo oferecido nas instituições de Educação Infantil. Assim 
sendo, ela estaria a serviço da preparação da criança para o Ensino Fundamental, 
englobando mesmo o próprio formato de escolarização presente na etapa de en-
sino seguinte ou deveria se desenvolver em meio às suas próprias peculiaridades 
– assim como os documentos oficiais destacam – sob as dimensões do cuidar e 
do educar?

Historicamente, a Educação Infantil teve um caráter assistencialista, pois se desti-
nava às crianças em situação de vulnerabilidade social ou era um lugar de guarda 
do filho da mãe trabalhadora (Kulhmann Jr., 2004). Hoje, dada a insuficiência de 
vagas na rede pública de ensino, os municípios ainda têm focalizado o atendimen-
to a crianças em condições socioeconômicas mais desfavorecidas, adotando, como 
é o caso de Juiz de Fora, critérios de vulnerabilidade estabelecidos pelo Sistema 
Único de Assistência Social. De todo modo, entende-se que, apesar da necessidade 
de focalizar o atendimento a partir de critérios socioeconômicos, os avanços apre-
sentados ao longo desta seção dão condições de afirmar que houve importantes 
passos na direção de superar, em definitivo, a visão assistencialista da Educação 
Infantil. Conforme nossa legislação, a Educação Infantil visa ao desenvolvimento 
integral da população de 0 a 5 anos de idade; é direito das crianças, e sua oferta é 
dever do Estado.

Ao que tudo indica, a Educação Infantil passou por seu próprio processo de refor-
ma educacional (Cerisara, 2002), no qual foram definidas suas formas de finan-
ciamento, suas diretrizes curriculares e a formação mínima dos profissionais que 
devem nela atuar. Porém, ela não está isenta de desafios para que haja a oferta 
universalizada e de qualidade para as crianças de 0 a 5 anos. Um desses desafios é 
a definição clara do regime de colaboração instituído no nosso modelo de estado 
federado, sem o qual os municípios certamente não conseguirão cumprir as metas 
estabelecidas no Plano Nacional de Educação e, sobretudo, suprir a enorme de-
manda que se acumula há anos.
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Eles têm quase tudo ou têm quase nada? 
O desafio do regime de colaboração

O modelo de Estado Federal resulta de um pacto ou de uma aliança entre as unida-
des territoriais, que optaram por compartilhar a soberania entre a União e os entes 
subnacionais. Pressupõe a busca pela unidade na diversidade, sendo um modelo de 
Estado vital para países com grandes extensões territoriais, como é o caso brasileiro.

De acordo com Fernando Abrúcio (2003), todo país extenso tem o tema do fede-
ralismo batendo à porta, pois isso implica a existência de heterogeneidades que 
podem dividir e gerar conflitos na nação. Os conflitos podem ser originados não 
apenas pelas diferenças territoriais, mas também pelas diferenças étnicas, culturais, 
religiosas, socioeconômicas e até mesmo políticas, que são expressas pela diferença 
na formação de elites dentro de uma nação.

A configuração de um Estado Federal – ainda segundo Abrúcio (2013) – depende 
de algumas estruturas, instituições e formas de relações intergovernamentais, para 
que o objetivo de garantir os direitos de seus pactuantes e o sistema de freios e de 
contrapesos entre os diferentes níveis de governo possa ser alcançado.

Desse modo, no que compete às estruturas institucionais, é preciso uma carta cons-
titucional escrita, na qual estejam elencados as regras do Estado, as formas de re-
lação entre os entes e os direitos do grupo minoritário; a instituição de uma corte 
constitucional capaz de julgar as relações entre os níveis de poder e criar uma ju-
risprudência quanto aos direitos federativos; o estabelecimento do bicameralismo 
– deputados e senadores e, por fim, a existência de governos descentralizados, com 
autonomia para produzir suas próprias políticas públicas.

Já no que tange às relações intergovernamentais, o cientista político alerta para 
o fato de que, embora sejam confundidas com o próprio modelo de Estado, elas 
existem independentes de um Estado Federal e devem garantir a cooperação entre 
os entes federados. Abrúcio (2013: 208) elenca cinco formas de relação intergo-
vernamental: 

i. fóruns federativos, que permitam o debate e a negociação entre os 
entes; 

ii. mecanismos de indução à descentralização dos níveis locais; 

iii. estabelecimento de políticas públicas, que estimulem a cooperação 
entre os entes federados; 
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iv. instituição de uma forma de associativismo territorial, que seja ca-
paz de resolver problemas coletivos em territórios próximos uns aos 
outros; e, por fim, 

v. a quinta forma, associação do tipo horizontal “entre níveis de gover-
no em torno de um tema ou problema, constituindo um mecanismo de 
advocacy federativo para ser usado na barganha intergovernamental”.

Para Daniel Cara (2009: 258), além dessas formas de relação intergovernamentais, 
reunir uma estrutura institucional bem definida poderá garantir um Estado Federal 
bem-sucedido. Para o autor, a qualidade de um Estado do tipo federativo está dire-
tamente relacionada à sua capacidade de conjugar autonomia e interdependência 
entre os entes federados, que é possível, conforme a definição clara de direitos e 
deveres, e a instituição de arenas e de normas capazes de orientar e arbitrar a atua-
ção dos entes federados.

A apresentação do que seja o modelo de Estado Federal e as condições para que ele 
se estabeleça são importantes para compreendermos o Estado federativo brasileiro, 
que também inova com a Constituição Federal de 1988, atribuindo aos municípios 
o status de ente federado, diferentemente da grande maioria dos Estados Federais. 
A importância de que as estruturas institucionais e as relações intergovernamentais 
sejam muito bem postas é a garantia para que os próprios objetivos do Estado Fe-
deral sejam garantidos.

O federalismo brasileiro não nasceu de um debate republicano sobre a possibilida-
de de garantir um Estado central que pudesse reunir e equalizar os interesses de 
estados autônomos, como ocorreu nos Estados Unidos; nasceu de uma oposição 
ao Estado absolutista imperial, que centralizava todo o poder político, e o desejo de 
uma elite oligárquica em trazer para si a autonomia política (Abrúcio, 2003). Nasceu 
junto com a República, em 1889, sendo instituído na Carta de 1891, mas destaca-se, 
sobretudo, com a proclamação da Constituição Federal de 1988, tornando-se, dessa 
forma, um dos Estados mais descentralizados entre os países em desenvolvimento 
(Souza, 2003; 2005).

Conforme o texto constitucional:

Art. 1º. A República Federativa do Brasil, formada pela união indis-
solúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se 
em Estado democrático de direito [...].

Art. 18. A organização político-administrativa da República Fede-
rativa do Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal 
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e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta Constituição 
(EC nº 15/96) (BRASIL, 1988 , grifos nossos).

Ainda do texto constitucional, destaca-se o artigo 23, que dispõe sobre a criação 
de leis complementares para normatizar as formas de cooperação entre os entes 
federados. Importante ressaltar que, no parágrafo único do artigo supracitado, defi-
niram-se as competências comuns aos entes federados, mas remetendo à definição 
de regime de cooperação. Desse modo, por exemplo, “proporcionar os meios de 
acesso à cultura, à educação, à ciência, à tecnologia, à pesquisa e à inovação”, con-
forme o seu inciso V, é uma ação que deverá ser realizada cooperativamente entre 
os entes federados, haja vista ser competência comum de todos. Contudo, quando 
a Carta de 1988 dispôs o seu artigo 211, no capítulo sobre Educação, ela agregou 
ao regime de cooperação o regime de colaboração, normatizando, dessa maneira, a 
forma como os sistemas de ensino dos entes federados deverão organizar-se. Defi-
nição específica para os sistemas de ensino, o regime de colaboração incluirá, nesse 
caso, também a rede privada de ensino.

Para muitos pesquisadores da área das ciências políticas e da educação, a coo-
peração estabelecida em lei está muito longe de ser alcançada, tendo em vista a 
não definição clara de suas normas e de como ela deve de fato ser realizada. Para 
Cibele Franzese (2010), essa falta de clareza da Constituição, além de dificultar a 
operacionalização das formas de cooperação, cria graves problemas de superpo-
sição de ações e accountability ao federalismo brasileiro. Crê-se, desse modo, que 
a ineficiência do pacto federativo/cooperativo disposto na Constituição tem como 
causas 

a ausência de mecanismos constitucionais ou institucionais que 
estimulem a cooperação, tornando o sistema altamente competiti-
vo [e] diferentes capacidades de governos subnacionais de imple-
mentarem políticas públicas, dadas as enormes dificuldades finan-
ceiras, técnicas e de gestão existentes (Souza, 2005: 112).

É importante destacar que as duas razões para a não efetividade da cooperação 
federativa, mencionadas por Celina Souza (2005), passam pela questão dos mu-
nicípios. Primeira razão é a não especificação de como o regime colaborativo, ou 
seja, a cooperação deve se desenvolver entre os entes federados. A segunda tem 
origem na necessidade de capacitar e induzir as administrações municipais de 
modo que possam identificar a cooperação intermunicipal e intergovernamental, 
por exemplo, como uma possibilidade de discussão e resolução de seus problemas 
locais. Essas duas situações têm deixado os municípios em situação de grandes 
dificuldades.
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Os municípios são, normalmente, os que recebem os menores recursos, embora 
sejam responsáveis por grande parte da implementação das políticas públicas no 
país (Franzese, 2010; Abrúcio, 2013). Das desigualdades técnicas e financeiras entre 
os entes é que o federalismo cooperativo precisa dar conta. Posto esse desafio, tam-
bém ficam ao federalismo brasileiro pós-1988 os desafios de reduzir as assimetrias 
regionais (incluindo as estaduais) e sociais, bem como de provocar o alargamento 
dos direitos sociais – dentre eles, o direito à Educação. E é nesse sentido que se 
questiona se o ente federado, definido em 1988, possui quase tudo ou possui quase 
nada, considerando que a ele foi destinada a execução de grande parte das políticas 
públicas, ao passo que, dispõe, na maioria das vezes, da menor parcela dos recursos 
financeiros entre os entes.

Esse desafio que é posto aos municípios estende-se à garantia do direito educacio-
nal, considerando-se que a Carta Constitucional de 1988 atribui maior relevância a 
esse direito, dispondo-lhe uma seção própria. Além de prever a universalização do 
Ensino Fundamental, a ampliação e a definição dos recursos a serem gastos com a 
educação, a gestão democrática e a municipalização do ensino, bem como o projeto 
descentralizador por meio de relações intergovernamentais, Abrúcio (2013) desta-
ca, também, três aspectos dispostos na Carta que permitem o equilíbrio na execu-
ção do direito à educação, quais sejam: 

i. a divisão de competências para a execução dos serviços educacionais; 

ii. o estabelecimento de ação prioritária para cada ente federado, com 
a União ditando normas e diretrizes; 

iii. o estabelecimento de regime de colaboração.

Observa-se, todavia, que o estabelecimento de ação prioritária para cada ente fe-
derado foi definido tão somente com a Emenda Constitucional n.º 14, de 12 de se-
tembro de 1996, que deu nova redação aos §§ 1º e 2º do artigo 211 da Constituição 
de 1988 e ainda incluiu mais dois parágrafos – os §§ 3º e 4º –, que dispõem sobre 
a atuação prioritária de cada ente federado e, ainda, sobre a importância de que 
estados e municípios se organizem em forma de colaboração para a universalização 
do ensino obrigatório.

Quanto ao estabelecimento de ações prioritárias para cada ente federado, a Cons-
tituição de 1988 dispõe:

Art. 211. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
organizarão em regime de colaboração seus sistemas de ensino. 
(EC nº 14/96 e EC nº 53/2006 e EC nº 59/2009).
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§ 1º. A União organizará o sistema federal de ensino e o dos Terri-
tórios, financiará as instituições de ensino públicas federais e exer-
cerá, em matéria educacional, função redistributiva e supletiva, de 
forma a garantir equalização de oportunidades educacionais e pa-
drão mínimo de qualidade do ensino mediante assistência técnica 
e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios.

§ 2º. Os Municípios atuarão prioritariamente no Ensino Fundamen-
tal e na Educação Infantil.

§ 3º. Os Estados e o Distrito Federal atuarão prioritariamente no 
Ensino Fundamental e Médio.

§ 4º. Na organização de seus sistemas de ensino, a União, os Es-
tados, o Distrito Federal e os Municípios definirão formas de cola-
boração, de modo a assegurar a universalização do ensino obri-
gatório.

§ 5º. A Educação Básica pública atenderá prioritariamente ao ensi-
no regular (Brasil, 1988, grifos nossos).

Sobre a implementação de um regime de colaboração, conforme observado no ar-
tigo 211, Jamil Cury (2010) afirma que a Constituição de 1988, ao estabelecê-lo, op-
tou por um regime normativo e político, descentralizado e plural. Segundo o autor, 
é importante atentar, diante disso, para a ampliação da arena de participação dos 
atores políticos que estão nas tomadas de decisão, considerando que a cooperação 
exige dos entes federativos entendimento mútuo sobre como ela deve operar.

Observa-se, entretanto, que nem a Constituição, nem as leis complementares de-
finiram, até o momento, como esse regime de colaboração deve acontecer efeti-
vamente. Em decorrência disso, observam-se políticas pouco eficazes de acesso e 
permanência na escola, além da pluralidade de redes/sistemas de ensino com perfil 
socioeconômico, político e de capacidade técnica e financeira diferentes, seja na 
relação horizontal ou mesmo na vertical entre os entes federados.

Por fim, para encerrar esta seção, cumpre dizer que quando os municípios brasi-
leiros, na condição de entes federados, tiveram suas prioridades de atendimento e 
competência educacionais definidas, acabou-se criando, por exemplo, um grande 
abismo na oferta de Educação Infantil, intensificada com a Emenda Constitucional 
n.º 59/09, que tornou a pré-escola (4 e 5 anos) como etapa obrigatória de esco-
larização. Isso porque aos municípios delegou-se a responsabilidade de atender 
prioritariamente 11 dos 14 anos da Educação Básica definidos como obrigatórios, 
a despeito, conforme já mencionado, serem os entes que dispõem dos menores 
recursos orçamentários.
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Diante disso, a formalização clara sobre o regime de colaboração, mais do que 
uma normatização é a explicitação para que os estados e a União não operem pelo 
“desejo” de cooperar, mas que assim o façam efetivamente. Entende-se ser essa 
a saída aos municípios que, com suas altas demandas por atendimento para essa 
primeira etapa da Educação Básica, têm sido comumente acionados pelos órgãos 
de defesa da criança e do adolescente para o cumprimento da lei. Essa demanda 
jurídica em torno da garantia de um direito educacional, tendo em vista o quadro 
normativo estabelecido desde a Constituição Federal de 1988, bem como as evolu-
ções no campo das políticas públicas para a infância, constitui o tema em destaque 
na próxima seção.

A judicialização da educação: 
como se constituiu o processo

Nos anos de 1980 – período de transição do autoritarismo para a democracia –, 
o tema do acesso à Justiça, no Estado brasileiro, veio à tona trazendo discussões 
acerca da garantia dos direitos dos indivíduos e das coletividades, em virtude do 
abuso de poder de entes estatais ou, então, do não cumprimento de normas consti-
tucionais vinculadas às políticas públicas. A Constituição aqui instaurada no final da 
década de 1980 estabeleceu o acesso à Justiça como um princípio constitucional e 
garantiu às instituições jurídicas – tais como a Magistratura, a Defensoria Pública e 
o Ministério Público (MP) – o reconhecimento como instituições essenciais à Justiça 
(Motta, 2008).

O fortalecimento das instituições jurídicas, assim como à expansão do direito, com 
a inserção de agentes jurídicos na esfera pública, é definido nas ciências políticas 
como o processo de judicialização da política, que se define como

a participação ativa de juízes e tribunais na criação e no reconheci-
mento de novos direitos, bem como no saneamento de omissões 
do governo. [...] transposição para o Judiciário de uma parcela dos 
poderes decisórios típicos do Legislativo e do Executivo, que vem 
se dando sobretudo a partir de uma publicização do direito, marca-
da pela ascensão do direito constitucional sobre o direito privado 
(Casagrande, 2008: 16).

O tema da judicialização é controverso. No que tange à opinião contrária ao pro-
cesso, encontram-se os representantes do eixo procedimentalista – Tocqueville, 
Garapon e Habermas. Esse eixo considera que o Judiciário, ao assumir decisões re-
lativas aos poderes de representação – Executivo e Legislativo –, coloca em risco 
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os princípios da divisão dos poderes. Diante disso, entende-se que o juiz extrapola 
suas atividades e passa a legislar e, ainda, a tomar decisões que são do Executivo, 
quando, por exemplo, determina a realização efetiva de políticas públicas. Desse 
modo, o princípio da divisão dos poderes pensado por Montesquieu fica fragilizado 
(Werneck Vianna et alii, 1999; Jasmim, 2005).

Por outro lado, aqueles que expressam uma opinião mais positiva em relação ao 
processo, representantes do eixo substancialista – Cappelletti e Dworkin –, enten-
dem que o Judiciário não estaria assumindo as funções dos demais poderes, tendo 
em vista que Judiciário, Executivo e Legislativo atuam em sentido complementar, em 
prol da concretização dos direitos e das políticas que os próprios poderes propuse-
ram. Aqueles de opinião positiva sobre o processo defendem ainda que, mesmo que 
ocorra a sobreposição de funções, isso decorrerá apenas em função da inércia de 
um dos poderes representativos. Logo, a atuação do Judiciário tornar-se-ia positiva, 
pois estaria garantindo o exercício da cidadania (Werneck Vianna & Burgos, 2003; 
Casagrande, 2008; Eisenberg, 2003).

Entre os dois eixos resumidamente apresentados, encontra-se um ponto de con-
vergência, dado que ambos entendem que o Poder Judiciário tem figurado nas so-
ciedades democráticas como instituição estratégica para a garantia da autonomia 
individual e cidadã. Observa-se, contudo, que além do Poder Judiciário, no Brasil, 
encontra-se a expressiva atuação do Ministério Público, instituição que desde a 
Constituição de 1988, teve redefinidas suas funções perante o Estado, tendo como 
premissa a defesa de pessoas em seu caráter individual (desde que haja interes-
se social), de grupo de pessoas e de toda sociedade, tão logo seja identificado a 
inconstitucionalidade de um direito (Mazzilli, 2007). A redefinição das funções do 
Ministério Público no Brasil corroborou, de acordo com pesquisa realizada por Wer-
neck Vianna (2003), para a definição de um dos atores mais presentes na proteção 
dos interesses coletivos e difusos, na provocação do Poder Judiciário, na realização 
de inquéritos civis e, ainda, na realização de acordos entre as partes, seja no âmbito 
judicial ou extrajudicial, logo, na garantia de direitos.

Mais especificamente, interessa-nos entender aqui como esse processo alcança a 
esfera educacional. Quando falamos de judicialização da Educação, falamos da in-
tervenção jurídica para a garantia de direitos educacionais que não estão sendo 
atendidos pelo Poder Executivo e/ou Legislativo, que, nesse caso, agem inconstitu-
cionalmente. Dessa forma, a judicialização da Educação, segundo Cury e Ferreira,

[...] ocorre quando aspectos relacionados ao direito à educação 
passam a ser objetos de análise e julgamento pelo Poder Judiciá-
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rio. Em outros termos, a educação, condição para a formação do 
homem, é tarefa fundamental do Estado, é um dos deveres pri-
mordiais, sendo que, se não o cumprir, ou o fizer de maneira ilícita, 
pode ser responsabilizado (Muniz, 2002: 211). 

Esta responsabilização com a intervenção do Poder Judiciário con-
solida o processo de judicialização da educação (Cury & Ferreira, 
2009: 8-9).

Convém dizer que a educação passou a ser objeto de análise e julgamento do Ju-
diciário considerando que o próprio legislador da Carta Constitucional de 1988, ao 
estabelecer inúmeros direitos dos cidadãos, estabeleceu, ainda, os remédios jurí-
dicos para a sua proteção e garantia. Diante disso, no artigo 208 da Constituição, 
a educação é definida como direito público subjetivo, que é aquele que o cidadão 
poderá reivindicar, quando não estiver sendo garantido. Isso se confirma pelo de-
talhamento do seu parágrafo 2º: “o não oferecimento do ensino obrigatório pelo 
poder público, ou sua oferta irregular, importa responsabilidade de autoridade com-
petente” (Brasil, 1988).

Dentre as instituições possíveis de exigir a garantia dos direitos está o Ministério Pú-
blico, que, conforme apresentamos, em caso de inobservância do direito ao acesso 
à educação, poderá ser acionado pela família, e reivindicar tal direito junto ao poder 
competente.

Importa dizer, contudo, que não apenas o Ministério Público pode fazer essa reivin-
dicação, mas também os Conselhos Tutelares, que são órgãos permanentes, autô-
nomos e não jurisdicionais, que possuem representatividade e a função de garantir 
os direitos das crianças e dos adolescentes, conforme definido no artigo 131 do 
Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). Como órgão mais próximo das comu-
nidades, os conselhos têm sido mesmo a primeira instituição de busca de ajuda das 
famílias que reivindicam algum direito. Como são investidos do poder de requisitar 
serviços, quando recebem a demanda, encaminham suas requisições ao poder pú-
blico responsável; quando não solucionado o problema, comumente o encaminham 
para as instituições jurídicas.

Para finalizar esta seção, ressalta-se que, se a judicialização da educação significar 
entre nós o meio de garantir o acesso à educação, de modo que o Judiciário atue 
em substituição ao Executivo ao determinar a realização de matrículas, a criação de 
vagas, a contratação de professores, dentre outras ações, o objetivo de se construir 
uma cidadania ativa com cidadãos livres estará fadada ao fracasso. Contudo, torna-
-se inevitável falar de seu aspecto positivo, tendo em vista que vivemos num cenário 
de vida associativa ainda pouco expressiva, em que a efetividade dos direitos de 
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interesses comuns é reduzida à representação definida nas eleições. Além disso, a 
sua ocorrência serve como um sinal de alerta de que é necessário repensar as polí-
ticas públicas na área, bem como a necessidade de definir o regime de colaboração, 
que entendemos ser essencial para que os municípios atuem na garantia do direito 
à Educação Infantil.

A seguir, na última seção, apresenta-se o processo de judicialização da Educação 
Infantil no município de Juiz de Fora-MG, que foi analisado a partir da atuação do 
Ministério Público e dos Conselhos Tutelares.

A judicialização da Educação Infantil: 
o caso de Juiz de Fora (MG)

A pesquisa realizada no município de Juiz de Fora teve como motivação os dados 
levantados relativos a acesso, permanência e qualidade da educação referente a 
um período de 15 anos (1996 a 2011), com fins de identificar a atuação do Ministé-
rio Público na garantia do direito à educação no município. Essa pesquisa verificou 
que havia em Juiz de Fora uma demanda muito elevada por vagas para a Educação 
Infantil, em especial para a subetapa de creche – em torno de duas mil vagas. 
Ademais, verificou-se a atuação preponderante dos Conselhos Tutelares, a despei-
to da hipótese de que o Ministério Público seria o ator mais judicializante, como 
apontava a bibliografia sobre o tema (Casagrande, 2008; Werneck Vianna, 1999).

Por se tratar de demanda registrada não apenas no município de Juiz de Fora, mas 
em todo o Brasil (Damasco, 2008; Barreto, 2003; Pompeu, 2005), a pesquisa que 
será detalhada agora, buscou analisar a atuação do Ministério Público – bem como 
dos Conselhos Tutelares – na garantia do direito à Educação Infantil, considerando 
que, além da grande demanda persistente na cidade, os municípios têm como norte 
o cumprimento das metas do Plano Nacional de Educação (2014-2024) para a pri-
meira etapa da Educação Básica, conforme já exposto aqui.

Para a realização desta pesquisa, coletaram-se dados em 37 livros de registros de sen-
tenças arquivados na secretaria da Vara da Infância e Juventude (VIJ) da Comarca de 
Juiz de Fora, compreendendo o período de 1o de janeiro de 2012 a 30 de agosto de 
2014, e que tornou possível identificar ações iniciadas no Ministério Público ou os 
posicionamentos dos promotores, quando a causa da lide era a garantia do direito 
à Educação Infantil. Para complementar essa pesquisa, foram realizadas entrevistas 
semiestruturadas com o promotor titular da Vara da Infância e Juventude, com o pro-
motor responsável pela área civil da Infância e Juventude e, por fim, uma entrevista 
informal com uma oficial de justiça que atuava diretamente com o promotor titular.
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A pesquisa prosseguiu para a Secretaria de Educação, onde foram realizadas entre-
vistas com gestores do Departamento de Educação Infantil, supervisoras de Escolas 
Públicas de Educação Infantil e de Creches Públicas, com o gestor responsável pela 
rede física e implementação do Proinfância, e, por fim, com dois secretários de edu-
cação, o que estava ocupando a cadeira no momento da pesquisa e a secretária 
da gestão anterior. Além dessas entrevistas, dados relativos às vagas da Educação 
Infantil foram obtidos junto aos Departamentos de Educação Infantil e ao Departa-
mento de Inclusão e Atenção ao Educando.

Para enriquecer a análise, os Conselhos Tutelares do município também foram 
objeto da pesquisa. Ao todo, foram entrevistados sete dos doze conselheiros tu-
telares atuantes naquele período, sendo que eles se encontravam distribuídos na 
sede dos três conselhos presentes na cidade. Nos conselhos, além das entrevistas, 
coletaram-se dados nos relatórios estatísticos de atendimento que são ali elabo-
rados e que deveriam ser entregues semestralmente ao Conselho Municipal de 
Defesa da Criança e do Adolescente. Ocorre, porém, que nem todos os relatórios 
haviam sido feitos, pois os conselhos passavam por limitações, que iam desde a 
falta de conselheiros para compor o quadro de cinco profissionais até a falta de 
material de uso diário.

Por fim, foi realizada entrevista com o vereador e presidente da Comissão Perma-
nente de Defesa da Criança e do Adolescente da Câmara Municipal, Jucélio Maria. 
Essa entrevista se justifica pelo fato de o vereador ter sido responsável por convocar, 
de maneira inédita no tocante ao tema, uma audiência pública em 2013 para tratar 
da falta de vagas nas creches públicas de Juiz de Fora. Esse momento foi considera-
do bastante relevante, pois, além de o Legislativo configurar como um novo ator na 
luta pela garantia dos direitos educacionais das crianças de 0 a 5 anos, a audiência 
contou com a participação de pais e mães, dos Conselhos Tutelares e da Secretaria 
de Educação de Juiz de Fora, apresentando o seu Plano de Expansão de Atendimen-
to da Educação Infantil.

O sistema municipal de ensino é composto por escolas de Educação Infantil; escolas 
de Educação Infantil e Ensino Fundamental; creches públicas e creches convenia-
das. Até o ano de 2014, existiam no município apenas seis escolas exclusivas para 
a pré-escola, mas com a meta de universalizar o atendimento até 2016, em 2015 a 
Secretaria de Educação passou a contar com doze instituições.

As creches públicas de Juiz de Fora estão, desde 2009, sob a responsabilidade 
da Associação Municipal de Apoio Comunitário, no que compete à execução das 
atividades, permanecendo sob a responsabilidade da Secretaria de Educação a 
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orientação pedagógica e o repasse de verbas públicas. Observa-se, contudo, que 
as creches, para atender a determinação da LDB, foram integradas à Secretaria de 
Educação apenas no ano de 2008, em razão da dificuldade de repassar recursos 
da assistência social para a Secretaria de Educação. Com isso, o vínculo emprega-
tício dos funcionários da Associação Municipal de Apoio Comunitário, que já eram 
responsáveis pelas creches, e o interesse da mesma em manter o serviço sob sua 
custódia foram ratificados (Zanetti, 2009). No tocante a este tema, não é possível 
desconsiderar que a oferta educacional via Associação Municipal traz certos pre-
juízos, como ausência de um plano de carreira e remunerações, bem como a ins-
tabilidade dos funcionários que nela atuam, indo na contramão das reivindicações 
feitas para esta etapa da educação básica.

Ao todo, em 2014, a Secretaria contava com 21 creches públicas geridas pela Asso-
ciação Municipal de Apoio Comunitário, e 23 conveniadas, das quais quatro creches 
conveniadas na modalidade “cessão de professores”; e 19 na modalidade “repasse 
de verbas”. Além disso, conforme destaca Castro (2013), algumas escolas munici-
pais que atendem crianças de 4 e 5 anos também estavam oferecendo turmas de 
três anos.

Sobre a demanda para as duas subetapas da Educação Infantil1, tanto as supervi-
soras como a chefe do Departamento de Educação Infantil não souberam precisar 
durante a entrevista demanda específica para a pré-escola, pois, segundo informa-
ram, além de ser pequena, oscilava bastante, já que as vagas existiam, embora elas 
às vezes não atendessem à necessidade ou à escolha dos pais. Tanto a supervisora 
como a chefe do departamento e o secretário de Educação em exercício afirmaram 
a universalização da pré-escola no município.

No que diz respeito à demanda por vagas em creches, contudo, observou-se que 
a demanda ainda é bastante elevada. Em outubro de 2014 a rede apresentava o 
seguinte quadro de atendimento:

Vagas em creches públicas Vagas em creches conveniadas Total de vagas em creches Demanda reprimida

2.558 1.251 3.809 1.335

Tabela 1 
Atendimento e demanda por creches 
no município de Juiz de Fora em 2014

Ao se considerar, portanto, a pesquisa concluída em 2011, identificou-se que em 
Juiz de Fora a demanda por vagas em creches permanecia inalterada. Apesar disso, 

1. A demanda por 
vagas é definida 
conforme a procura 
na Secretaria 
de Educação e 
o cadastro nos 
Conselhos Regionais 
de Assistência Social 
(Cras). Cumpre 
dizer que, segundo 
depoimento de 
conselheira tutelar 
entrevistada, Maria 
de Lourdes, a 
demanda pode ser 
muito maior, já que 
as famílias quando 
chegam aos Cras 
são orientadas a 
se registrarem em 
outro programa para 
obtenção de outros 
benefícios, como o 
Vale Gás. Tal medida 
é feita, segundo a 
conselheira, para não 
impactar o índice 
da demanda, já que 
não há vagas nas 
creches em número 
suficiente.
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a pesquisa de doutorado concluída em 2015 possibilitou um novo olhar sobre o 
tema, visto que o crescimento das reivindicações jurídicas ou requisições dos Con-
selhos Tutelares em torno do direito não aumentaram. Ao que tudo indica, em Juiz 
de Fora, o processo de judicialização passou por uma redefinição, tendo em vista a 
atuação dos órgãos de defesa da criança e do adolescente.

A pesquisa identificou, especificamente, uma fragilidade muito grande no que viria 
a se chamar “rede de proteção social da criança e do adolescente”. Observou-se que 
a rede não se constitui enquanto tal, pois os conselhos, bem como a Promotoria Pú-
blica, não se reconhecem como órgãos capazes de garantir a defesa dos direitos que 
estávamos analisando – acesso à Educação Infantil. Observou-se que os Conselhos 
Tutelares reconhecem bem os problemas relacionados à falta de vagas para Educa-
ção Infantil, em destaque feito por todos, das vagas em creches. Eles reconhecem, 
ainda que apresentem pequenas confusões, as metas do Plano Nacional de Educa-
ção para atendimento nessa etapa, identificando ações realizadas para ampliação 
das vagas no município, dentre as quais estão: o aumento do número de convê-
nios com instituições particulares de ensino, a reestruturação dos espaços físicos 
já existentes e a construção de novas unidades de ensino. Assim, todos citaram as 
obras do Proinfância do governo federal em parceria com os municípios, mas sem, 
necessariamente, reconhecê-las como política colaborativa entre os dois entes fe-
derados. A percepção mais geral é de que são obras iniciadas na gestão 2009-2012 
e que foram entregues no final o atual mandato, entre 2013-2016, sendo que houve 
alternância de partido à frente do governo municipal.

No que compete às obras do Proinfância, cabe informar que, até 2014, o município 
foi beneficiado com dez projetos, criando a expectativa de ampliação de mais de 
800 novas vagas em toda a rede. Entretanto, muitas obras estão em atraso devido 
a inúmeras razões como: a geografia do próprio município, que não contribui para 
a adequação do projeto, conforme rege a política do governo federal; a decreta-
ção de falência das empresas contratadas para construir as unidades de ensino; 
os problemas na documentação dos terrenos destinados à obra; os problemas de 
interesse dos bairros que receberiam unidades Proinfância e, por que não, ao que 
tudo indica, o interesse político, já que, entre as unidades previstas para inaugu-
ração no final do ano de 2014, foram entregues no final do segundo semestre de 
2015 (Mattos, 2014).

No que respeita aos Conselhos Tutelares, identificou-se, ainda, uma grande quei-
xa em relação à forma como são tratados pelo poder público, reconhecidos pelo 
Judiciário e o alcance que suas ações têm alcançado. Segundo depoimentos de 
conselheiros, além de não terem nenhum contato com o Ministério Público, seus 
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pedidos têm sido engavetados, o que tem contribuído para um desencorajamento 
de atuação no tema, não apenas em relação a eles próprios, mas esmorecendo as 
famílias de investirem em um pedido feito através do Conselho Tutelar, já que não 
têm obtido retorno ou não têm sido ouvidos pelos órgãos competentes com os 
quais poderiam atuar em parceria. Isso fica claro nos depoimentos reproduzidos 
a seguir:

O sistema de garantia e de direitos está completamente ilhado, 
um aqui e outro ali. [...] Outros Conselhos Tutelares que têm uma 
atuação de parceria com esses órgãos com liberdade de ir ao Mi-
nistério Público, de ir ao gabinete da juíza, são recebidos enquanto 
autoridades constituídas que são e aí o trabalho deslancha, a coisa 
anda mais próxima. E isso a gente ainda não conseguiu aqui em 
Juiz de Fora (CT – Delfina, 2014).

[...]

“Se você judicializar eu vou engavetar”. [...] Eu ouvi promotor falar 
na minha cara, “o que a senhora judicializar eu engaveto”. Eu co-
brei da juíza! (CT – Maria de Lourdes, 2014).

Já no que compete ao Ministério Público, observou-se, do mesmo modo, uma des-
crença em relação ao trabalho dos Conselhos Tutelares. Em princípio, o questiona-
mento é que eles não reconhecem os limites de atuação da instituição e que tam-
bém estão bastante desmotivados a atuarem, tendo em vista o processo de escolha 
de novos conselheiros realizado em outubro de 2013 e que se encontrava judicia-
lizado, por questionamentos quanto à publicação do edital. No mais, observou-se 
ainda que a promotoria tem atuado sobremaneira nos casos infracionais de crianças 
e adolescentes; que não há uma compreensão clara das políticas educacionais, indi-
cando até mesmo a atuação das creches como atividade mais de assistência do que 
propriamente educacional.

A situação que nos chamou mais a atenção, entretanto, está relacionada ao reco-
nhecimento de que o Poder Executivo tem feito todas as ações possíveis para que 
o problema da grande demanda por vagas em creches e pré-escolas no município 
seja resolvido. Isso se justifica, segundo os atores pesquisados, porque o município 
não dispõe dos recursos necessários para a ampliação das vagas, o que nos remete 
à discussão sobre a importância da definição clara do regime de colaboração entre 
os entes federados.

Desse modo, justifica-se o depoimento dos integrantes dos Conselhos Tutelares, 
ao afirmarem que os pedidos têm sido engavetados. Na própria entrevista com 
o promotor, ou mesmo com os secretários de Educação, ficou claro que, apesar 
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de a Secretaria de Educação comumente ser chamada a prestar contas sobre o 
problema e, até mesmo, ser chamada a cumprir a determinação de matricular 
crianças nas unidades de ensino, o Poder Judiciário e o Ministério Público têm 
como compreensão comum que aquilo  que é possível ser feito, está sendo feito. 
Aqui chegamos a um ponto importante para reflexão: qual o limite de atuação dos 
órgãos da Justiça e de defesa e reivindicação dos direitos sociais (e nesse caso, 
público e subjetivo), como o Ministério Público e os Conselhos Tutelares? Como 
atuar diante da ausência de recursos do município e do crescimento de uma de-
manda reprimida? Estaríamos em Juiz de Fora sem alternativa para o problema de 
ordem pública/social?

Diante desse cenário, entendemos que, em Juiz de Fora, estaria havendo, apesar 
da crescente demanda por um direito educacional, não mais um processo con-
tínuo de judicialização da Educação Infantil, mas uma “desjudicialização”, tendo 
em vista que as instituições que poderiam atuar em prol da exigibilidade desse 
direito não mais estariam fazendo isso. Em outros termos, se a judicialização se 
define pela atuação do Poder Judiciário e, em especial, no Brasil, pelo Ministério 
Público, para a exigibilidade de direitos definidos constitucionalmente, acionando 
Poder Executivo pelo cumprimento da lei; e se em Juiz de Fora essa relação se es-
tagnou, tendo em vista que o Judiciário e os demais órgãos têm “compreendido” 
os argumentos do poder público municipal a respeito da ausência de recursos e 
de medidas emergenciais tomadas para sanar o problema da demanda, não mais 
estaria ocorrendo a judicialização no município, mas aquilo que definimos desju-
dicialização, combinada com o retorno da política para a “sua casa”, ou seja, para 
o Poder Legislativo.

Esse “elemento” novo que se apresentou na “briga” pela garantia do direito à Edu-
cação Infantil chegou a partir da atuação do ex-vereador Jucélio Maria (PSB), que 
convocou audiência pública para discutir a inexistência de vagas no município, le-
vando diferentes grupos para discutirem o problema, incluindo as mães de crianças 
desassistidas para relatarem o problema ocasionado pela falta de vagas. Segundo 
entrevista realizada com o ex-vereador, essa audiência foi proposta a partir do re-
conhecimento dos números da demanda do município, das metas estipuladas pelo 
Plano Nacional de Educação e, ainda, dos inúmeros pedidos que ele e os demais ve-
readores recebem diariamente em seus gabinetes de mães e pais solicitando vagas 
para seus filhos.

Alguns resultados positivos foram obtidos a partir dessa audiência pública. O pri-
meiro deles foi a apresentação de um Plano de Expansão das escolas e vagas de 
Educação Infantil da Prefeitura Municipal e, também, a distribuição de vagas nas 
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escolas conveniadas a partir da classificação da criança no Cadastro Único dos 
Centros de Referência de Assistência Social. Para o ex-vereador, tal medida veio 
moralizar o atendimento, uma vez que as crianças passariam a ser atendidas pelo 
critério de vulnerabilidade social e não pela intervenção política de algum colega 
da casa legislativa.

Considerações finais

Ao tomar por base a experiência identificada no município mineiro, é possível dizer 
– respondendo à questão inicial que nos propusemos – que a atuação de Promoto-
rias da Infância e Juventude, bem como dos Conselhos Tutelares, tem encontrado 
limites para garantir efetivamente o direito ao acesso à Educação Infantil. Além 
dos problemas de representatividade e de reconhecimento institucional que foram 
brevemente mencionados, a inatividade dos órgãos de proteção da criança e do 
adolescente observada, parte de uma justificativa do Poder Executivo de que tudo 
o que é possível ser feito para ampliar o atendimento tem sido realizado. Isso é 
feito acatando decisões judiciais de matricular crianças como excedentes nas es-
colas, o que contribui para a queda na qualidade do atendimento que é prestado 
e, até mesmo, coloca em risco não só as crianças, mas também o trabalho dos pro-
fissionais que com elas atuam. Essa justificativa apresentada ao Poder Judiciário e 
ao Ministério Público tem chegado aos Conselhos Tutelares como um freio às suas 
requisições, já que sabem do seu provável engavetamento.

Desse modo, num primeiro momento, nos restaria a efetividade de um regime de 
colaboração, que, se bem definido, em tese, colocaria os municípios em condições 
reais de atender às demandas para a Educação Infantil. Sendo eles responsáveis 
por atender, prioritariamente, 11 dos 14 anos de escolaridade obrigatória e mais 
três anos da primeira subetapa da Educação Infantil (as creches), a falta de cola-
boração técnica e financeira entre estado e União, prevista na Constituição, coloca 
os municípios em uma situação bastante complicada, tornando improvável o cum-
primento das metas do Plano Nacional de Educação, e na condição de educar pela 
via da judicialização, sem, necessariamente, ofertar uma educação de qualidade.

Contudo, e por fim, não podemos deixar de mencionar a aprovação do Projeto 
de Emenda Constitucional n.º 55, que institui o novo regime fiscal, que vigorará 
nos próximos 20 anos, limitando os investimentos em educação. O cenário que se 
vislumbra com tal projeto para a primeira etapa da educação básica (mas também 
para as posteriores) é: ampliação da demanda reprimida; aumento da demanda 
judicial para garantia do direito; municípios ainda mais descapitalizados para am-
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pliação das vagas; União e estados sem recursos para a contrapartida prevista em 
regime de colaboração financeira e técnica; e as crianças e adolescentes tendo 
seus direitos não realizados e todas as demais mazelas sociais que em longo prazo 
podem decorrer daí.
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